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A Sua Excelência o Senhor
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Assunto: encaminha minuta de projeto de lei.

Senhor Presidente,

Considerando a aprovação do Projeto de Lei Ordinária Estadual com a
finalidade de alterar a Lei ns 8.25U2023, a Lei ne 5.39812004, bem como a Lei np

6.308, de 30 de janeiro de 2013, encaminho a essa Assembleia Legislativa do Piauí -
ALEPI cópias concernentes à Exposição de Motivos e da Minuta, correspondentes ao
projeto de lei complementar.

Atenciosa me nte,

CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procu rador-Gera I de Justiça

seil Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA,
Procurador-Geral de Justiça, em 1810612024, às 14:16, conforme art. 1e, lll, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.brlsei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador O77LO46 e o código CRC 2EAOC529.
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MPPI Ministerio Público
do Estado do Piauí

PRoJETo DE LEr ire i 3?, DE DE DE 2024.

Altera a Lei ns 8.251-, de 20 de dezembro de 2023,
que cria o Fundo de Liquidação de Passivos do
Ministério Público do Estado do Piauí, a Lei ne
5.398, de 08 de julho de 2004, que cria o Fundo de
Modernização do Ministério Público do Estado do
Piauí - FMMP/Pl, e a Lei ns 6.308, de 30 de janeiro
de 2013, que cria o Fundo Estadual de Proteção e
Defesa do Consumidor, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PlAUl, Faço saber que o Poder Legislativo
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

AÊ. le Na Lei ns 8.251, de 20 de dezembro de 2023, que cria o Fundo de
Liquidação de Passivos do Ministério Público do Estado do Piauí, ficam alterados o
inciso ll do art. 3s e o art. 90, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.3e

ll - até 100% (cem por cento) do superávit financeiro apurado em balanços do
Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí - FMMP/Pl,

criado pela Lei nç 5.398, de 08 de julho de 2004, e do Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor, criado pela Lei ne 6.308, de 30 de janeiro de
2013; (NR)

Art. 9e A gestão administrativa, financeira, contábil, orçamentária e patrimonial
do Fundo de Liquidação de Passivos do Ministério Público do Estado do Piauí -

FLP/MPPI caberá, exclusivamente, à Procuradoria Geral de Justiça. (NR)."

Art, 2e Na Lei ne 5.398, de 08 de julho de2OO4, que cria o Fundo de
Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí- FMMP/Pl, ficam acrescentados
os incisos Vll, Vlll e lX ao art. 2s e os incisos XVI e XVll ao art. 9s, com a seguinte
redaÇão:

'Art.2a

Vll - o pagamento de bolsas e de auxílio-tra nsporte para estagiários de nível
superior e de pós-graduação; (NR)

(... )

(... )



Vlll - o custeio administrativo do Ministério Público do Estado do Piauí,

compreendidas despesas com aquisição de materiais de consumo, serviços de
terceiros por pessoa física e jurídica, serviços de consultoria, locação de mão de
obra, obrigações tributárias ê contributivas, despesas de exercícios anteriores,
restituições e indenizações, incluindo, pagamento de diárias e gastos com
passagens aéreas; (NR);

lX - o custeio de despesas com tarifas públicas." (NR)

Art. 3s

xvl - acordos de não persecução cível e penal, transações penais, suspensão
condicional do processo, multas e outras prestaçôes pecuniárias equiparadas ou
assemelhadas, nos termos da lei, decorrentes da atuação finalística do Ministério
Público; (NR)

XVll - transferência de valores oriundos de outros fundos especiais, conforme
previsão legal. (NR)

Art. 4e O Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí -
FMMP/Pl será administrado por um Conselho Deliberativo, composto pelo

Procu rador-Geral de Justiça, que o presidirá, pelo Corregedor Geral do Ministério
Público, pelo Subprocurador de.lustiça lnstitucional, pelo Subprocurador de

Justiça Administrativo e pelo Assessor de Planejamento e Gestão.

Art. 3e Na Lei ns 6.308, de 30 de janeiro de 2013, que cria o Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor, fica acrescentado o inciso X ao art. 2e, com a

seguinte redação:

"Art.2e....

X - concorrer para o custeio de ações desenvolvidas por meio do Fundo de
Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí - FMMP/Pl, mediante
transferência de saldo financeiro, conforme previsão legal". (NR)

Art. 4e Fica autorizada a imediata transferência financeira de R$2.000.000,00
(dois milhões de reais) oriundos do saldo financeiro do Fundo Estadual de Proteção e
Defesa do Consumidor, apurado no exercício de 2023, para o Fundo de Liquidação de
Passivos do Ministério Público do Estado do Piauí.

Art. 5e Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogando-se as
disposições em contrário.

Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta lei, o
Procurador-Geral de Justiça expedirá portaria de designação do Conselho Deliberativo
do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí - FMMP/Pl.

PALACIO DE KARNAK, em Teresina (Pl), _ de _ de 2024.

RAFAEL TAJRA FONTELES

(... )

(...)
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Governador do Estado do Piauí

MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo

Documento assinado eletronicamênte por CLEANDRO ALVES DE MOURA,
Procurador-Gera! de Justiç4, em 1910612024, às L3:00, conforme art. Ia, lll, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei. m ppi. m p. br/sei/controlador_externo. ph p?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 i nformando o código
veriÍicador 0770677 e o código CRC EA65835A.



MPPI Ministerio Público
do Estado do Piauí

EXPOSTçAO pE MOTTVOS

Trata-se de proposta de lei que visa a alterar a Lei ne 8.251, de 20 de
dezembro de 2023, que cria o Fundo de Liquidação de Passivos do Ministério Público
do Estado do Piauí, a Lei ns 5.398, de 08 de julho de 2004, que cria o Fundo de
Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí- FMMP/Pl, e a Lei ns 6.308, de
30 de janeiro de 2013, que cria o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do
Consumidor, e dá outras providências, promovendo adequações nos seus
respectivos corpos de texto com o fim de adequar os referidos fundos à realidade
institucional.

O § 2e do artigo 127 da Constituição Federal, bem como o artigo 144
da Constituição Estadual do Piauí, conferem ao Ministério Público a iniciativa de
propositura de lei sobre sua organização e funcionamento, consoante se pode
observar a seguir:

Constituição Federal:
"Art. 127. (...)
§ 2e Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. 769, propor ao Poder Legislativo a criaçáo e
extinçáo dê sêus cargos e serviços auxiliares, provendo-
os por concurso público de provas ou de provas e títulos,
a política remuneratória e os planos de carreira; a lei
disporá sobre sua organização e funcionamento".
Constitu ição Estadual:
'Art. 744 - Ao Ministério Público é assegurada autonomia
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto
no art. L69 da Constituição Federal, propor ao Poder
Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços
auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou
de provas e títulos, a política remuneratória e os planos
de carreira; a lei disporá sobre sua organização e
funcionamento.
Parágrafo único - Compete ao Ministério Público elaborar

X?"'J::ff;:i",:,"r|ff lí\i:?,,,0,?i.i[X,r,l":;'timites
Além dos artigos supramencionados, os artigos 2s e 12 da Lei

Complementar ns 12193 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí)
preveem a iniciativa legislativa do Procurador-Geral de Justiça no presente caso, ln
verbis:

Lei Complementar na 72/93:
'Art.2e - Ao Ministério Público é assegurado autonomia
fu n c i o na l, ad m i n i strativ a, cabend o1 h e es peci al me nte :
I - praticar atos próprios de gestão;
(...)
Art. L2 - São atribuições do Procurador Geral de Justiça:
(...)
lV - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de leis
de iniciativa do Ministério Público";



No âmbito do Estado do PiauÍ vigoram a Lei ns 5.398, de 08 de julho de
2004, que cria o Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí -
FMMP/Pl, bem como a Lei ne 8.251, de 20 de dezembro de 2023, que cria o Fundo de
Liquidação de Passivos do Ministério Público do Estado do Piauí, e a Lei ns 6.308, de
30 de janeiro de 2013, que cria o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do
Consumidor, cujas disposições estabelecem fontes de receita que visam a atender
despesas imprescindíveis à manutenção e instru menta lização das iniciativas
ministeriais destinadas à consecução de seus objetivos institucional e social
impostos pelas Constituições Federal e do Estado do Piauí.

No que toca à Lei ns 8.251, de 20 de dezembro de 2023, a presente
proposta altera o inciso ll do seu art. 3e, aumentando o patamar de 50% (cinquenta
por cento) para até 100% (cem por cento) do superávit financeiro apurado em
balanço do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí -
FMMP/Pl e do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, como também
retifica um erro material existente na redação originária do art. 9q da Lei ns 8.251,
de 20 de dezembro de 2023, quanto ao termo "Procuradoria de Justiça
Administrativa" - que não tem previsão na Lei Complementar estadual ns 12193 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí) - substituindo-o pelo termo
correto "Procuradoria Geral de Justiça".

Em relação à Lei ns 5.398, de 08 de julho de 2004, a presente
proposta altera o art. 2s da precitada lei, acrescentando-lhe 03 (três) hipóteses de
destinação do Fundo de Modernizaçâo do Ministério Público do Estado do Piauí -
FMMP/PI, quais sejam, para o atendimento de despesas com o pagamento de bolsas
e de auxÍlio-transporte para estagiários de nível superior e de pós-graduação; para o
custeio administrativo do Ministério Público do Estado do Piauí, compreendidas
despesas com aquisição de materiais de consumo, serviços de terceiros por pessoa
física e jurídica, serviços de consultoria, locação de mão de obra, obrigações
tributárias e contributivas, despesas de exercícios anteriores, restituições e
indenizações, incluindo, pagamento de diárias e gastos com passagens aéreas; e o
custeio de despesas com tarifas públicas.

Fica incluso no art. 3s da Lei ns 5.398, de 08 de julho de 2004,
acrescentando-lhe como hipótese de receita do Fundo de Modernização do Ministério
Público do Estado do Piauí - FMMP/PI, o aporte dos valores, oriundos dos acordos de
não persecução cível e penal, transaçôes penais, suspensão condicional do
processo, multas e oriundas de outras prestaçôes pecuniárias equiparadas ou
assemelhadas, nos termos da lei, decorrentes da atuação finalística do Ministério
Público, estabelecendo-os como receita ou recurso do Fundo de Liquidação de
Passivos do Ministério Público do Estado do Piauí.

Ainda na Lei ns 5.398, de 08 de julho de 2004, propõe-se uma
alteração no art. 4s, para definir uma nova composição ao Conselho Deliberativo, a
ser composto pelo Procurador-Geral de Justiça, que o presidirá, pelo Corregedor
Geral do Ministério Público, pelo Subprocurador de Justiça lnstitucional, pelo
Subprocurador de Justiça Administrativo e pelo Assessor de Planejamento e Gestão.

A última das alterações está direcionada à Lei ns 6.308, de 30 de
janeiro de 2013, que Cria o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor,
para acrescentar-lhe o inciso X ao art. 2e. Planeja-se que esse Fundo possa
concorrer para o custeio de ações desenvolvidas por meio do Fundo de
Modernizaçâo do Ministério Público do Estado do Piauí - FMMP/pt, mediante
transferência de saldo financeiro, conforme previsão legal". (NR)

Essas alterações destinam-se a adequar a dinâmica dos aludidos
fundos com a realidade e necessidade atuais do Ministério Público do Estado do
Piauí, que se encontram voltadas à consecução dos seus escopos jurídico e social,



cuja atividade ministerial, para atingir os desideratos da sociedade, deve estar em
sincronia como a atuação do Poder Judiciário piauiense.

Nessa ordem de ideias, as disposições contidas no presente projeto de
lei encontram-se alinhadas simetricamente com a Lei estadual na 7.822, de 27 de
junho de 2022, que institui o Fundo de Liquidação de Passivos do PoderJudiciário do
Estado do Piauí (Diário Oficial do Estado do Piauí, pe 122, Suplemento,
disponibilizado em 2710612022 e publicado em 2810612022) e a Lei estadual Ns
5.425, de 20 de dezembro 2004, que cria o Fundo Especial de Reaparelhamento e
Modernização do Poder Judiciário do Estado do Piauí - FERMOJUPI e o selo de
fiscalização e autenticidade.

Nestes termos, aguarda-se a aprovação da proposição.

CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de f ustiça

Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA,
Procurador-Geral de Justiça, em L91O612024, às L3:00, conforme art. ls, lll, "b",
da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei. mppi. mp. br/sei/controlador_extêrno.php?
acao =doc u mento_conferir&id_org ao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0770681 e o código CRC BD4O3OEF.
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MPPI Ministerio Público
do Estado do Piauí

MINISTÉRIo PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes 2294 - Bairro centro - CEP 64000-060 - Teresina - Pl - www.mppi.mp.br

DESPACHO PGt - 0770654

P rocedimento : 1 9. 2 1.07 2 6.0O0 5 7 89/2 024 -22
Assunto: Projeto de Lei que altera as leis de regência do Fundo de Liquidação de Passivos do
Ministério Público do Estado do Piauí, do Fundo de Modernizaçáo do Ministério Público do
Estado do Piauí - FMMP/P|, e do Fundo Estadual de Proteçáo e Defesa do Consumidor, e dá
outras providências.
tnteressado: Procuradoria Geral de Justiça

Durante a 3a Sessão Deliberativa Extraordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça, ocorrida em 22 de abril de 2024, foi aprovada, por maioria,
a proposta de alteração (0704233) da Lei ns 8.251, de 20 de dezembro de 2023, que
cria o Fundo de Liquidação de Passivos do Ministério Público do Estado do Piauí, da
Lei ns 5.398, de 08 de julho de 2004, que cria o Fundo de Modernização do Ministério
Público do Estado do Piauí - FMMP/Pl, e da Lei ns 6.308, de 30 de janeiro de 2013,
que cria o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.

Ante o exposto, com fulcro no art. 12, inc. lV, da Lei Complementar
estadual 1e L211993, determino seja encaminhado expediente à Assembleia
Legislativa do Piauí para fins de protocolização e tramitação de projeto de lei
ordinária, no qual deverão constar cópias do Despacho 0770654, da Minuta
0770677, da Exposição de Motivos0770681, e da Ata da Sessão Deliberativa do
cPJ/MPPr 0755868.

Realizadas as providências, sigam os autos à Subprocuradoria de
Justiça Administrativa para acompanhar o processo legislativo.

Certif iq ue-se.

Cu m pra-se.

Teresina/Pl, datado e assinado eletron icamente.

CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Gera I de Justiça

rci! Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA,
Procurador-Geral de Justiça, em L910612O24, às 13:00, conforme art. 10, lll, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conÍerida no site
https ://sei.m ppi. mp. br/sei/controlador_externo. php?
acao=documento_conferir&id-orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0770654 e o código CRC A678F1D6.
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ÍnPPlo Diário Eletrônico do MPPI
AtlO vlll- e i556 olsponlblliaçaor Sêgú .da-lêira.27 d. calo d.2024 Públlaçao: Tê.çâ-t.|.á,28 dê x.lo d.2024

1. COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

1.1. ATA DA 3â sESSÃo DELTBERAT|VA EXTRAoRDTNÁR|A oo coLÉGto DE pRocuRADoRES DE JUST|çA

ara oa 3. sEssÀo DELtBERATtvA ExrRAoRotNARra Do coLÉGto oE pRocuRAooREs oE JUsÍrça Do MrNlsrÉRlo púBLtco Do
Esraoo oo ptAui, Do ot 22 DE ABRTL DE 2024, REALtzaoA EIrt FoRMATo HiBRtoo.
Aos vinte e dois dias do mês dê abíil do âno de dois mil e vinte e quatro. às th, em foímato hibrido,rêuniu-se extraoÍdinariamente o Colégio de
Procuradores de Justiçá, sob a Píesidência do Excelentissimo Senhor PÍocuradoí-Geral deJustiçâ Cleandro Alves de Mouta.Presentes os
Procuradores de Justiçâ Antônio dê Pádua FerreiÍa Linhares, ÍêÍêsinhâ de Jêsus Maíques, lvaneide Assunção Íevar€s Rodriguês,
Antônio lvan ê Silva, Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, Câtarina Gadêlha ilalta de Moura Rufino, Lenir Gomês dos Santos Galvâo,
Teresinha dê Jesus MouÍa Borges Campos, Raqusl de Nazâré Pinto Costa Normando, Arislides Silva Pinhêiro, Luís Francisco Ribêiro,
Zélia Sa.aiva Lima, Clotildês Costa Carvalho, Hugo de Sousa Cardoso, Antônio dê Moura Júnior e Lúcia Rocha Cavalcanti Ítlâcêdo.
Ausentês, justificâdamente, os Procuradores de Justiça Martha Cêlina dê Olivêira Nunês, Hosaias Matos dê Oliveira . Fêrnando irêlo FeÍÍo
Gomes.O Presidente cumprimenlou a todos.Em seguidâ, veíificada a existência de quórum regimental, dêclaÍou âberta â sêssáo.Na sequência,
o Presidente cháÍnou o item I da pauta - Discussão e aprovação da atâ da 2'Sêssáo Delibêrativa Ext,aordinária, ícalizáda em 25 do
ÍêvêreiÍo de 2021. A ala foi aprovada sem retificação. Passol]-se ao item 2 . P.ocedimênlo d9 Gestão AdministÍativa no
í9.2í.0725.000í809/202,í.20. Assunto: Proposta de alteraçáo dá Rêsoluçáo CPJ/PI n'03/20'18, quê dispõe sobre a dist,ibuição das
atribuiçõês dos óígãos de êxecuçâo de primeiro grau do Ministéíio Público do Estado do Piaui. Relato.: Procurador ds Jusliça Antônio
dê Moura Júnior. (Apresenlaçáo do voto vista da ProcuÉdoÍa de Justiça Clotildes Costa Carvalho). A Dra. Clotildes Carvalho íez a lêitura
do relatório esclarecendo que lrala-se de proposta de minuta de Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça do Eslâdo do Piauí,
apresentada pelo Presidenlê da Comissão de Revisão PeÍmanente de Atnbuiçôes dos Ôrgáos de ExecuÉo, com objêtivo de alteraÍ a Resoluçáo
CPJ/PI n'03/2018, em virtude da publicaÉo da Lei Complementar Estadual no 290/2023, alteradora da Lei Complementar Estadual no 1Zí993
(Lei Oígânica do Ministério Público Estadual). Em seguida, a Rêlatora passou a apresentaÉo do voto, nos seguinles termos: Ápós,eíetrsobrê
os ponlos levanlados, devolvo os autos para prosseguimento do julgafienlo, com apontamentos qúe juslificam meu pedido de visla- A questão
adversada no prcsente Procedimenlo de Gesláo AdministÍativa corsrsÍe efl analisat a Prcposta de Minuta de Resoluçáo do Colégio de
Procuadorcs de Justiça do Estado do Piaui, apÍesentada pelo Prcsidente da Comisséo de Revisào Pemanente de Atibuições dos 6rgãos de
Execução, com objetívo de alleíar a Resolução CPJ/PI n" 03/2018, em vidude da publicaçáo da Lei Complernenlaí Estadual n'290/2023,
altercdora da Lei ComplementaÍ Estadual n" 12h993 (Lei Orgánica do Ministério Público Esladual). Váias toram as alteíações prcpostas na
citada lei, as quais já íoram lisladas e devidafiênlê individualizadas no relalóíio apresentado pelo RelaloL Excelentissimo Procuodor de Justiça
Dr. Anlónio do Moun Júniot - ifipactando nas clisposíções da Lei Complementaí Estadual no 1A1993 - opodonidade em que esta Píocuradora de
Justiça maníesta sua concotdáncia cofi a regulanenlaçâo rcterente à Promotoia de Jusüça Regional, com soda em bm Jesus, o ao tópico quê
tíala das Promoloias de Justiça lntermediáias, pois foram alterações pontuais que obsetuaÍam o devido Nocesso legal, as gaíantias
conslilucionais e a nomalivídade fiinistêial. Pot oulro lado, neste volo vista, manifoslo tolal divergência acerca das queslões que envolvem a
regulaÍnenlaçáo da Prcfiotoíia de Justiça Única de José de Fíeitas - unidade ministetial nova criada peta Lei Comptemontar Estadual no
290/2023 - atíonlando a legalidade e tecnicidade Egulamentar, o devido procosso logal, garantia constílucional da inamovibilidado. lnicialmente,
passemos ao exame minucioso das atecnias presênles oesta Prcposta de MinuÍa da Resoluçõo do Colégio de PrccuÍadoÍos da Justiça do
Estado do Piauí no que loca a inslalaçáo dâ hovê untdade mihistedal dê José de Fíeitas, as quais dênotafi tanto baç,os de ilegalidade quanlo de
inconslilucionali<lêcle, devendo este EgÉgio Colegiado rcchaçar. Para que ufia norma seia válida, ela precisa extrai seu fúndamento de uma
outra norma. lsto gaíante que haja a coesâo do oÍdenamento juidico, ou seja, que exisla um si'tema o,ganizado ê autonoíeido. A Lei Maiot é o
substráto de lodas as nomas quo nela se Íundamentam. O fundafiento de validadê cla noma é, pois, dê ohcle ala ratta sua força jurídíca. [...1
Assim, qualquet nova alteêçáo legislativa deve, obrigatoiamenlê, obseavar essê cafiinho de ptodução homativa, pois vigo@ em nosso
ordenamenlo juridico o pincípio da continuidado das leis, que é estampado no an- 2o, §1ê, da Lei de lnl@duçào às nomas do Diíeito Brasileirc,
(LINDB) que diz: 'A lei poste or revoga a antedot quando exprcssafiente o aleclêrc, quando seja com elà incompativel ou guando rcgule
inteiramenle a matéia de quo tratava a lei antoioí'. Ptimeiío ponío delinido: una lei só é íevogacla pot oulÉ lei, a qual devê obsêNar o caúinho
de píocluçáo nonlativa. Seguhclo ponto: definir a hatuíeza da Resolução do Colégio de Procuradores de Jusliça e seu Nopósito. A ResoluçÁo do
Colégio de PíocuÍadorcs de Justiça é um ato administratívo, de catátet secuncláio que explica e conÍonna nomas pam a aplicação ptática do
direito- No magisléio de José dos SanÍos Carvalho Filho, as rcsoluçôes sáo 'lípicos aÍos administÍalivos, lendo, poftanlo, âaturcza alerívada;
pressupõefi semprc a existênciâ de lei ou outro ato lagislativo a quo astejam subodinadas'. [...] Oâ Excelências, esta Prcposta de Minutà dê
Resoluçào incide nesÍa ilegalidade, pois alén1 de ulilizat legislaçâo revogada, uliliza lambém norma de resolução rcvogacla, atentahdo
duplamenle contra o pÍincípio da conlinuidadê dâs leis, o que náo é passivel de seÍ rcmadiado pot esle Colegiado. Na espécie, o efiinenle
RelatoL em seu voto, concluiu pela aprcvação clâ proposla dê altercçáo da ResoluçÁo CPJ no 0y2018, na sua inlegra, e acerca da afipliaçáo
das atàbuiçõas da unidade ministeíial rcmanescenle em José de Frclas aduziu que: '(...) em vi ude dâ Lei Complementar estadual no 290, de 20
de dêzefibro de 2023, no âmbito das PÍomotodas de Justiça finais, houve extinção da 2' Promotoíia de Justiça de José dê FÍeitas, vaga em
15/09n0X (AÍO PGJ N6 1344f2023), em ftzão da rcmoção por antigüidade do PÍomolor de Justiça Flávio TeixeiÊ de Abrcu Júniot a a ciaçâo
da 58" Prcmoloia de Justiça de Íêresina. [.--] ObseNa-se que, a proposta de alteÍação dê Resoluçâo CPJ no 03/2018 propõe, na vardade, a
aglutinaçào das atibuições da exlinta 2'Profioloia de Justiça de José de Frcitas com as da 1" Pronotoia de Justiça de José de Freilas,
remanescehte, com a consequente afteração do nomenclatura desla para Píofiotoia de Justiça Úníca, ou seja, criou uma nova Ptufioloia sem o
cumpimenlo clâs exigências lêgais. vejamos. A Lei ComplemenlaÍ no 12n3 estabelece no ad. 6o, § 1ô, Lei Complementar Estadual no- 12./1993):
a (1) quanlidade, a (2) localização poí cídadê/cofiarca e (3) a enlrância respectiva dos vátios caryos de píontotor de justiça do Estado do Piaui-
Essa sislemática foi adotada com publicaçào da Lei Complementar Esladual n". 160,Q010 (afieíadoía da Lei Complementar Éstadual no 12J1993).

[...] Aquela mesma norma também previu que, apesat cla cdaçào do cargo ser realizada por lei, as suas altibuições seiam deÍihidas por uma
Resoluçáo do Colégio de Prccúía.lorcs cle Jusliça do Minislétio Público do Eslado do Piaui (ad. 5", § 2", Lei Complementar Esladual n" 1/1993;
ad. 8o, Lei Complemenlar Estadual n' 160/2010), adotando-se uma sistêtuática de deliniçâo de alibuiçõas que é adolada poÍ outÍas unidades do
Ministéíio Público brasileiÍo. Paê se a.lequat à rcfomulaçáo da Lei Oryânica Ministeial (Lei Complementar Éstadual no 160/2010), o Cotégío de
Prccuía.loíês de Justiça do Estado do Piaui apÍovou a Resoluçáo CPJ/PI no O3/2O1O. [..-] A Resolução do Colégio de PrccuÍadoÍes de Justiça
estabelecou lambém os cíitéios pelos quais um mambío é tituladzado na unidade a,inistedal, ou seja, qual o conjunÍo de atibuições que lhe sáo
conÍeíidas quando ele é promovido/Íemovido paía uma Píomoloíiâ ale Justiça no Piâui. Com base nelas, exercerá ê sê valará o membrc
ministeial das gaÍantiês c!nslii.tcionais de indepeudência íuncional o inamovibilidade (ad. 127, § 1" e at1- 128, § 50, l, 'b', ambos ata Constituição
Fedêhl). Em relaçào à José da Freitas, os úllimos ATOS DE PROVIMENTO DE MEMBROS nas Prcmotodas ali exístentes ocoÍeran dutante a
vigência da Resoluçáo CPJ/PI no 03/2010. [.-] Durante o exercício das atibuiçõês dos ptomotores de jusliça de José de Frcitas, publicou-so a
Resoluçáo CPJ,IPI n'. 03/2018 (efi 10/04/2018). lratando de nova rcgulamentaçáo das atibuíções das unidades ministedais no Piauí. Contudo,
as atibuições das 02 (duas) Profiotodas de Justiça de José de Fíeitês pefinaneceÉfi inaltaradas quanlo à estutuê da Resolução CPJ/PI no
03/2010. Restando o membrc lilulaí da 1ê PÍomotoda de Justiça com as Íunções cdminais e o metubro titulêtizou na 2. Píomototia (te Justiça
com as Íunções cíveis. Dessa íoíma, no ano de 2018, nào houve atrcnta, com a Rêsoluçáo CPJPI no- 0312ü8, à lei que ciou os catgos em José
de FreiÍas - Pl, pois, (a) desde a titulaizaçâo, os PtoÍatorcs de Jusliça pemaneceÍam cofi aÍribuições palas quais concoÍeram ao concurso
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intemo dê renoçáo e (b) a regulamentação dividiu equitativamanla os 02 (dois) caígos de nembros ciados paÍa aquela comarca: e (c) o
tundamento de vatidade da Rêsotuçâo do Colégio de Procuradores pennaneceu inalleâdo (arl. 6', y, § í", l, e, Lei Complemenlat Esladual
1211993). Sítuàçáo juíídica alleftda em dezembro dê 2023, com a publicaçáo da Lei Cofiplefientar Esladual no 290nO23 (alleíadora da Lei
Conplêmentat Estaduat 1?J1993), a qual extinguiu a Nevisào das 2 (duas) uniclacles ministedêis de José de Freitas na àlíneê 'e' (ad. 6', § 1ô, l,

Lei Complomontat Esladual 12,/1993) e inseriu uma nova alíneà 'h' que passou a prcver somenle 1 (uma) unidade minisleíial em José de Fraitas
(ad. 6', § f, l, Lei Conplementar Estaduat n" 12./1993)- DecoÍência dessa allercçáo legislativa, a Resoluçâo CPJ/PI no. 0!2018 perdeu seu
lunclanenlo de validade no que se rcierê à José de Fíeitas, pois eslabelacia atríbuiçÚes paê as 02 (duas) Prcmoloias de Justiça, à rnedida quê

a Lei Complementar no 12/83 - da qual rctia sua foryê regulamentaí - assim predeÍiniu. Isso significa que (1) o ütul da 1'tuomotoda de Jusliça
de José de Freitas (Dr- Séígio Reis Coetho) teve o seu catgo ertinb, assim como (2) a nova unidade fiinistenal ciada (tuomotoría Úhiça de José

de Fêitas - Pl) náo tem tilulat. devendo ser aberla paÍa concurco de rcmoçáo/ promoção. Náo obstante ossa otdem lógica, a fiinúta de
Resoluçào oG em análise nomatizando tais nudanças, nâo apenas alte,ru a nomenclalurc da Prcmotoia, ciou uma nova uhiclacle fiinisÍeàal e
tenlà impot, independenlemenle do concuÍso de vontade do membro lilulat da exlinta 1' Píomototia de Jusliça de José de Fíeitas, sua
titularizaçáo na Ptumototia única, que nes6e momento cohsta cofi atdbuições duplicadas. Ressarfe-sê que, tal prcsenlanle ministedal já
'maniÍeslou efi plenáaio que nunca foi ouvído pela Administraçáo Supeior e que náo aceita a nova unidade ministeial por alenlar cohta sua
inafiovibilidade'. 1...J Rêpiss-se, com a vígênciâ da noíma altoÍadorc, que criou a alínea h, deixou de exislir, simultanaamente, a lte a 2'
Prcmotoda do Justiça de José de Freitas, pelo que é inviável que uma Ptoilotoiê que já náo exista (1o Prcmotoda de Justiça de José de Fftilas)
acolha as atibuições da oulra que também deixou de exisli (2. P@fiototiê de Jusliça de José de Freilas. ,sÍo é, êslamos diaale de uma nova
unidade minisleial sem qualquet @lação Íuncional com as antigas 1t a 2t Prcmotoias de Justiçê de José de Frcitas, m9s apohas rccebe o seu
acetuo procêssual o axtajudicial. [-..] Nesse notte, a minuta de Resoluçáo ptoposta que ciou a Promoloda de Jusliça Uhica de José de Freita6,
para atém daquelas prcvistas na LegislaÇào de Regência, especilicafiente as alÍeâçóes dadas pela Lei Cofiplenentar Esladual no 290/2023,
olonde diÍeÍamenle o êft.37, caput da CF, eís que, ao atbitrat de torma impositiva a títuladdade do fiembrc ministarial lolado na antiga 1'
proúoloíia de Justiça de José de Frcitas e aglutinat à aquela as atibuiçõas da exlinta 2" PÍofiotoda de Justiça de José de Fíeilas a nova
unidade minisleial. tuoslê se ilicita, poÍ exotbilar os limites fialeiais de subordinaçáo axacutiva dos comandos da lei. lmplica, podanto, dízor
qua deva a minuta cle rcsoluçâo seguir fialmente as altehções da Lei Complementar no 290/93. sob pena de ser declaâda ilogal pr claío abuso
do Podet Regulatuenlaí. Outtossim, ao ampliar em dêfiasia as atdbuiçõas da antiga 1' Promotoia de Justiça, a Resolução em análise tenta
promovet ufia vetdadeira remoção do oÍicio do integrante da caÍeira, violando a garanlia constitucional da inamovibilidada. Êssa píeiogativa é
êxplessâmerle asseguíada pelo arl. 128, § 5", inciso I, alínea 'b', da Consliluiçáo Federal. [...] Ademais, por se tralaÍ de nomas alinenles ao
sistema de gaântias do Ministétio Público, exige-se inletprctaçáo afiplialiva. Podanto, tal píanogaliva ostenta uma extensào mais abrangento e
transcende a fiera leíriloialidade (de não ser tansfeiclo ou rcmovido da localidade em que atua), vinculando-se, da mêsma Íoma, às
atribuições píaviamenle definídas e providas ao fiembro ministeÍial. [...] Nêsse contexto, pot náo se rcstringi exclusivamente ao especto
gaogtáfrco ou íuncíonà|, fias lafibém às atibuiÉes vinculadas ao membío, de Íalo, para que haja qualqueÍ alteÊçâo nas alribuições ministedais,
seia diminuiçáo, exclúsáo ou aumento, é imprescindível obteÍ seu consenti/nenlo exptesso, sob pena exauinento das fuhções desefipenhadas.
Na êspáci6, a Administração Supeiot sequet ouviu o membao sobrc as mudanças â seíem opeíadas nas unidades da axecução de José de
Frcitas, procedimento que náo se coaduna com um procosso administrêtivo clefiocíático, de estruÍura dialética, ato incompalível cofi as
gaÊnlas poslas na Constiluiçào. [...] Pois bem. Esse srstemá dê exlinçáo/cdaçeo de Píomotoíías e afteraçáo de alibuiçÃes fiinisteiais tràçado
nesla minuta, quanto a José de Frcilas, implica altemçéo das atibuições pelo o qual o p'esentante ntnisteial optou no âno de 2015 - promoloria
cdÍtihal - forçaodo o a incotpomt, além das eminentemênle qiminais, 'a atibuiçáo especíalizada cível, inclusive quanto êos ÍeiÍos relalivos ao
Juizado Especial Civel, bem como a deÍesa dos irtêlessss difrrsos e colelivos cle natureza civil.'. Nota-se que, na hipótese om análiso, a
aglulinação das atribuiçôes Íorçou o nênbío o exercício da lotalidade das atibuiç6es ministeiais em uma Promotoda do entrâocia iinal, na
conl@máo da ordom lógica dê ascensão na caírciâ, na qual busca uma fiaior especializaçáo nas unidades ministeriais, e mesno quê náo
exprcssamohte cleclaraclo, efierge como um rebaixamento funcíohal nê enttância. Dianle do exposto, com o Íito de aíaslar a ifipeieiçáo lécnica
rcdaçional, as ilegàlidades conlra a Lei Complementat h'290/23 e, sobrctudo, a inconstitucionalidade, no que diz Íespeilo a prcÍogaliva
conslituciohal cla inafiovibilidade, entendo que deve esle Egégio Colégio cle Prccuradoíes sanat as iÍegulaidados oía apd adas, alleÊndo-se
a rcdaçáo da Píoposla de Resolução. Nesta arÍe, prcponho as seguinles afteíações: a) em vez da (tunstar no êi. 1ô a exprcssáo: 'Extinguir a 2"
tuoínotoda de Justiça de José de Frcitas e ciar a 58" Prcnotoria de Jusliça da Tarosina.' PROPONHO: 'Extinguir a 1'e a 2' Píomolorias de
Justiça de José de Freitas e ciar a Prcmotoíia lJnica de José de Frcilas'. b) em vez de constat no parágêío único do aáigo 1o a expressão: A 1'
Prcfiotoria de Justiça dê José de Frêías pass a a ser denominada Promotoíia de Justiça Únicê de José de Frcítas.' PROPONHO 'Sorá ciada a
58' Prcfiotoda de Justiça de Teresina'- c) em vez de constar no segundo paég6to do aá- 11 a explessáo: 'Os píocessos ludicr'ais e
extâjudiciais existonlos no aceNo da antíga 2' Promotoíia de Justiça de José de Freitas seíâo redistíibuidos à Prcmoloia de Jusliça Única da
José de FÍeitas.' PROPONHOT 'Os processos judiciais e erthjudiciais existentes no aceNo das anligas 1'e a 2' Ptomotoias de Justiça de José
de Freitas seÉo íedistibuídos à Píofiotoíía de Justiça Única de José de Freilas.' Com a palavra, o Presidêntê esclãreceu quê, na sessáo
anteíioí em que íoi apíesentado o presente procedimenlo, ap€nas as Procuradoras de Jusliça Catarina Gãdêlha Malta de Moura Rufino e Lenk
Gomes dos Santos Galvão não apresentaram voto. O Prêsidente dissê que iria manter seu voto conforme a píoposta apíesentada pelo Relatoí.
Dí. Moura Júnior, que se embasou no estudo dâ Comissáo Peímanênte de Revisão de Atíibuições. Em seguida, o Presidente indagou aos
demais membros sê manteriâm o voto já apresentado ou iriam diveígií para acompanhar o voto-vista, bem como passou a palavra as
Procuradoías de Jusúçá Catârina Rufino e Lenií Galvão para proferirem voto, as quais votaram acompanhando o Relator. AÉs, a Procuradora de
Justiça Rosângela de Fátima Loureiro Mendes se manifestou dizendo que manleria seu voto e que a 1" Promotoriâ de Justiçâ de Josê de Freitas
soÍreu modiÍlcaçôes; que, se de dirêito êla náo Íoi êxtinta, ao serem aglutinadas as atribuiÉes dessa promotoria, evidenlemente que ela sofreu
modiÍicãçóes; que isso náo é ilêgal e que a íêsoluÉo não tem ilegalidades que possam causar alguma nulidade ou que, depois de analisâda.
possa se modificâí o votoi qúe reconhece que houve prejuizo e a insatisfação do promotor, mas que a lei admite que ele busquê os seus direitos
administrativamênte e judicialmente: que não se pode dizer que não houve prêjuízo e nem alteraÉo na promotoria, contudo, isso não justiÍlca o
não reconhecimento de que esta minuta tenha o seu propósito legal. Posteriormente, o Procurador de Justiça Aristides Silva Pinhoko argum€ntou
que devido à questão técnica, normativa e regimentai as Procuradoras de Justiça Catarina Rufino e Lênk Galvão não podêriãm volar. Em razão
disso, a Procuradora de Justiça Raquelde Nazaré Pinto Costa Normando, para fins de esclarecimento, Íez a lêiluía do art.50, §§ 2o e 30 do
Regimento lnterno do CPJ, que diz'§ 2" O voto-vista deve ser apresentado em até 30 (trinta) diâs contados da daia dâ solicitaÉo, prorrogáveis
umã vez por mais 30 (trinta) dias; § 3'Ultimado o prazo do parágrafo antecedente, apresentado ou não o voto-vista, o Presidente daaá
possegLrimento aojulgamento, desde quê pÍesentê o Rêlator, salvo situaÉo êxcêpcional devidamentê moiivada, com a aprovação do Plenáío'.
Assim, a Dra. Raquel dissê quê c-m a apresentaÉo do voto-vista todos os membros do Colegiado devem se posicionar, seia para refluir ou não,
de forma que as Procuradoras podem votar. O Presidente disse que as Procuradoras náo poderiam votar se nâo tivessem conhecimento da
malêÍia. A Procurâdorâ de Justiça Clotildes Carvalho acrescentou. ainda, que o art. 51, § 2", diz que 'Nenhum membro do Colegio poderá
escusaÊse de proíerir o sêu voto, sálvo quando, êm virtude de ausência na sessào ou na discussão do assunto, não tiver ouvido, poí inleiro, o
relato da matéria.'Após, a Dra. Catarina Rúflno se manifestou dizendo que. diante dessa polêmicâ, iriâ reíluir do voto, â fim dê não arguir
nulidade do processo. A Dra. Clolildes Carvalho suscitou questáo de ordem paÍa dizer que a Dra. Catarina já apresenlou voto e, portianto, não
pode íeíluií, visto que o Regimenlo náo pernite- Depois de muito se discutir, o Presidente passou a @lher os volos dos demais membrcs com
base no árt. 51, §'16, do Regimento lnterno do CPJ. Antês que o Prêsidente proclamasse o resultâdo, a Drâ. Lênir Galvão esclaíec€u que seu
voto é no senlido de acompanhaí o voto-vista apresenlado pela Día. Clotides Carvalho. Continuando, o Prêsidênte declâíou que, por mâioriâ dê
votos, o Colegiãdo acompanhou o Relator, o qual saiu vencedor, vencido o voto-vista ãpresenlado pela Ora. Clotildes Caívalho. sendo
acompanhada pela Dra. Lenir Galváo. ltem 3 . Procedimento do Gostão Admlnlstíativâ n. 19.2í.0726.0005íE9r202il-22. A$uítto: Píoiglo do
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Lel que.ltor.. Lol n'6.25í, de 20 de d€zoEbro do 2023, quo cria o Fuído do Liquidaçáo dê Passivos do Ninistó.io Público do Eatado
do Pi.uí, . L.l n' 5.398, ds 0E de iulho de 20(X, que crie o Fundo de [odomi.ação do inistério Público do Estado do Piaui . F]í P/Pl, e
a Lei n.6.308, ds 30 ds l.noiro dê 20í3, que cria o Fundo Eltâdual dg Protqção I Oqfsaa do ConsumidoÍ, ê dá outra3 pÍovidâncias.
Rolatorai Procuradora dc Jüstiça Lúcia Rocha Cavalcantl acado.lnicialmente, a Drâ. Lúcia Rocha pediu que fosse dêsconsiderada a
êmenta @nstante no relatóíio enviado anteriormente, ao tempo em que iníoímou que Íoi insêíido, no sistema SEl, um novo relalódo rêtificado, o
qualjá íoi entregue a todos. Na sequência, a RêlâtoÉ passou â leituÉ do relatódo esdarecendo que clida-se de Proposta de Minuta de Projeto
de Lei Ordináíia, com a linalidade de promover âltêrações na redaçáo da Lei 8.25'112023, que criou o Fundo de LiquidaÉo dê Passivos do
Ministéío Público do Estado do Piauit na redaÉo da Lei nô 5.398/2004, criadora do Fundo de Modemizaçáo do Ministério Público do Estado do
Piaui - FMMP/PI, bem como alterações na Lei no 6.308, de 30 de janeiro de 2013, cíiadora do Fundo Estadual de Proteção e Deíesa do
Consúmidor. Em seguida, a Relatora proferiu seu voto concluindo nos seguintes termos: "Pois bem. Ahalisando-se todas as alleâções
pretendidas, osta relatora mantém o entehdi enlo, ao longo do voto, de gue tais modílicaçôes sáo êssêr,crais paÊ o desenvolvifiento das
atividades dessa lnstiluiçáo, sejan atividades-meio, saiam atividades-fim, o que rcsullaá num aperteiçoamento da efrciéncia inslilucional deslo
óqào, motivo polo qual a alteraçào da Lei no 6.30A/2013 lanbéfi nercce acolhida. lmpoda rcssaltarque, coníome conslam nas Exposições cle
Molivos que embasam este projeto de lei, a atuação do Ministétio Público do Piaui devo estar em §ncronia com a atuação do Podot Judiciáio do
Estado do Piaul. Nestê aspeclo, há da se observat que as disposigões propostas eslào simeticamente alinhadas à lêgislaçáo ostedual que
instilui o Fundo de LiguidaçàLo do Passívos do Podêr Judiciátio do Eslêdo do PiaúÍ (Lei no 7.822, de 27 de junho de 2022), êssiín como a lei
estadual que çíiou o Fundo Especial de Reaparelharnenlo e Modemizaçáo do Podet Judiciáíio do Estado do Piauí - FERMOJUPI e o sêlo de
tiscalizaçáo o aútenticidado (Leí n'5.425, de 20 de dezenbrc 2004). Assim sendo, diante dê todo o exposto, VOTO pêlo acolhifienlo parcial da
proposta ao projato de lai, com a rcssalva de que volo nâo lavoravelmente à allêâçáo píetendida ao aft. 4o, da Lei no 5.398n004, apenas para
que seja mahlida a prcsença dos dois rnembros integrêntes do Ministéio Público na composiçáo do Conselho Delibeíativo de administraçáo do
FMMP/P|. Ap6s, passou-sê âos êsclârêcimentos ê, êm seguida. o Presidente iniciou a votaçáo, no sentido de divergir da Relatora no que diz
respeito a questáo da mânutençáo de dois mêmbíos indicados pêla Associação Piauiense do Ministério Público - APMP, pugnando pela
manutenção do art. 4o da forma que eslá. Na sequênoa. o Presidento passou a colher o voto dos demais membros. Quândo da votaçào. a DÉ-
Raquel Noímando votou divergindo da Relatora, por achar demasiada a prêsença de dois membros dâ APMP para compoí o Conselho
Deliberativo, ê quê seia mantida a presença de apenas um membro da APMP e um Subprocurador. A Drã. Clotildes apíesenlou voto
acompanhando o Procuradoccoral, mas discordando no tocânte à reíoÍma do art. 4o da lêi 5.398, em razáo da APMP não lêí sido ouvida sobre
essa alteraÉo. Disse que não lem procuraÉo para defendeÍ a AssociâÉo, mas entêndê que, pelo principio da continuidade das noÍmas e da
tecnicidâde rêgulamentar, a Associaçáo deveíia teÍ sido comunicada. O ProcuradoÊGeral disse que nâo pode aÍlrmar se foi expedido algum
expediênte à AssociaÉo, mas que a DIa. Cloüldes não pode dizer que isso não foi feito, visto que ela nâo tem esse conhecimento. Ad€mais, a
redação é técnica e não há descumprimento da legalidade, até porque não há obrigaÉo de instauÍar procêdimento ê ser ouvida a APMP,
podendo haver uma deferência. Concluída a votaÉo, o Píesidentê dêclarou que, por maioria, o Colegiâdo acátou a divergência, vencida a
Rêlatora no que diz respeito a indicaçáo dê dois mêmbíos pelâ Associação do Ministério Público ê a Dra. Raquel Normando que também
apresenlou divergência mantendo a redação apresentada, porérh com a indicaçáo de apenas um representante da Associaçáo e um
Subprocurador, e a Ora. Clotildes que volou acompanhando a divergência apresentada pela Dra. Raquel. ltem 4 - Procedimento d€ Gostão
AdÍninistÍâtlva no 19.2í.0007.0031749,/2023-44. Assunlo: Dôcisão PGJ, ád r€íêêndum do Colégio dê PrccuÉdoÍês dê Justiçá, Íalâtivâ à§
CêntÍais dê lnquérito Rêgionais. Relatora: ProcuÉdoÉ dê Jusliça Têíêsinha dê Jesus irarquês. A Relatoía êsclâreceu que êssa matêria já
é de conhecjmento de todos e qúe t ata apenas de rêíêíêndâr a decisão do PrccuradoÊGeral de Justiça acercâ das audiências de custódia nas
regionais do Parnaiba e Picos; que na seçâo realizada em 26 d€ fevereiro de 2024, este órgão referendou uma decisão do Prccurador-Geral, a
qual baseou-se em trabalho realizado pelo Subprocurador Administrativo ê o CorÍeg€dor-Geral sobre as audiêncjas de custódia, de acordo com o
provimênto do Tribunal de Justiça; que foram acolhidas sugestões e êlaborado um Ato que foi aprovado ad referendum do Colégio de
Procuradorcs. Assim, ênlende que náo há nâdâ o quê discutir, porque ê um trabalho feito de acordo com a análiso da atuação dos pÍomotores
criminais nessas duas regionais, e que o ato do Procurador-Geíal alende todas âs necessidades ê os objetivos das audiências de custódia. Oito
isso, a Relatoía proferiu voto pela aprovâçáo da Decisáo âpresentada. Na sequência, o Presidente submeteu a decisão ao reÍêrendum do
Colegiado, que Íoi âprovada nos temos do voto dâ Relâtora. ltêm 5 - Procedim€nto d€ Geslão Administrativa no í9.21.001E,0006E77/202i1.
í5. As6unlo; ApresentaÉo da rêlação consolidada dê sugê3tôe3 dê nomês paÉ os prádios, auditórios ou salas no âmbito do Íriini3tério
Público do Ertado do Piaui, para dêlibe.aÉo do CPJ, nos teÍmos do art. 4', § í'do Ato PGJIPI n' 1.37112021. O Procurador-Geral êxplicou
que a Comissão para dênominaÉo de prédios, auditórios e salas do Ministério Público é composta por êle ê pelos Procuradores de Justiça
Anlônio de Pádua Fereira Linhares e Día. lvanêide AssunÉo Tavaíes Rodrigues; que houve a indicação do nome do Sr. Raimundo Dâltro
Gãlvão, Sr. Mundote. para a sede de Pedm ll, que já foi inaügurada, e do Promotor de Justiça José Sérvio de Deus Baros, para a sede de
Oêirâs, que estâ sendo reformada e será Íeinaugurada, visto que já Íoi inaugurada inicialmente pela Dra. Zélia Saraiva Lima. O Presidente
submeleu à deliberaÉo do Colegiado os nomes indicâdos, que Íoíam aprovados por unanimidade. Nada mais havêndo a ser tratado, o
Presidente agrâdêceu ã presença de todos e declaíou enceíÍadâ a pÍesente sêssão, e para constar, eu, Teresinha de Jesus Moula BoÍges
Campos, Procuradora de Justiça e SecÍetáriâ Dêsignada do Colégio de Procuradores de Justiçâ, lavrei â presente ata, que lida e apíovada vai
âssinada pelos presentes. TeÍesina, 22 de âbdl dê dois mile vinte e qualro.
ara DA 4. sEssÃo DELTBER TwA ExTRAoRDtNÁRh oo colÉcp DE pRocuRADoREs DE JUsnçÂ oo MrNrsrÉRto púBLlco Do
EsrADo Do ptaui, oo Dra 27 DE MAto DE 2o2ií, REALtzaoa EM FoRMATo HiBRtDo.
Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano do dois mil e vintê e quako, às th, em fomato hibrido,reuniu-se extraordinariâmente o Colégio de
Procuradorês de Justiça, sob a Presidência do Excêlêntíssimo Senhor Procurador-Geral deJustiça Cleandro Alves de MouÍa.Presentes os
Procuradores de Justiça Íêrasinha de Jesus Marquês, lvanêidê Asaunção Íavaíes Rodriguês, Antônio lvân ê Silva, Catarina Gadêlha
lalta de ttloura Rufino, Hosâiâs Matos de Oliveira, Femando Mêlo FêrÍo Gomos, Teresinha de Jesus Moura Borges Campos, Raquel dê

NazâÍá Pinto Co.ta NoÍmando, Aristidês Silva Pinheiro, Luis Francisco Ribêiro, Zélia SaÍaiva Lima, Clotildes Costà C.rvatho, Hugo dê
Sousa Caídoso, Antônio de Moura JúnioÍ ê Lúcie Rocha Cavalcanli Macedo. Ausentes, justificadamenle. os Procuradores de Jusliça
António de Pádua FerrêiÉ Linhares, Martha Celina dê Olivêira Nunos, Rosángela de Fátima Lourêiro irênd€s G Lenir comes do3 Santos
Galvão. O Presidente cumprimentou â todos.Em seguida, verifcada a êxistência de quórum regimental, declarou âberta ã sessão.Na sequência,
o Presidênte chamou o item 1 da pauta - Discussâo e aprovaçáo da atâ da 3'Sêssão Deliberativa ExtrâordináÍia, realiaada cm 22 dG abíil
de 2024. A ata foi aprovada sem retificação. Na sequênciâ, o Presidente propôs voto de pesar pelo falecimento da SênhoÍa Maria da Graçâ
Mêdêiros Benigno de Andrade, esposa do Procurador de Justiçâ Augusto César de Andrade. O voto foi submeúdo a volação, o qual íoi aprovado
e subscrito por todo o Colêgiado- Passou-se ao itêm 2 - Procêdimsnto de Gestâo Adminisúativa no í 9,2í.0726.00í 8695/2024{0. A6sunto:
ProPo§la dg Rosolução do Colégio de P.ocuradorês dê Justiçâ que Íegulamcnta o pagamenlo do acervo retÍoativo no ilinittório
Público do Estado do Piaui. O Presidente inÍormou que a minuta de resolução foi enviada juntamentê com a pauta e Íoram feitos os
êsclarecimenlos anteíiormente. Assim, o Presidente indagou sê haviâ alguma divergência, tendo o Colegiado aprovado. por unanimidadê, a
píoposta de ResoluÉo do Colégio dê ProcuradoÍes de Justiçâ que regulamênta o pagamento do âcervo retroativo no Ministêíio Público do
Estado do Piauí. ltem 3 - Procedimênlo de Gestiio Administrativa n' í 9.2í.0117.001647r202i146. Àssunto: Rêcurso contra d€ci3âo quê
homologou o arquivam€nlo do lnquérito Civil Público no 000022- 059/2019. Rêcorente: Flávio Têixêirâ dê Abreu Júnior (êt.{ltulâÍ da 2.
PJ dê Jo§é do Freitas). Rêquêrênte: Sé.gio Reis Coêlho (Íêspondendo pela 2'Píomotoria de Justiça dê Josó de F.eitas). Rolator:
Ptocurador dê Justiçâ Hosaias matos de Oliveira. O Relator fez alguns êsclârêcim€ntos. Em seguida, a Procuradoía de Justiçã Raquel de
Nazarê Pinto Costâ Noímando suscilou questão de ordêm no sêntido de inÍoímar que é impedida de votar, em razão de ter participado do
julgamento do reíerido processo no Conselho Superior do Ministério Público. lmpêdidos tamtÉm os Procurâdores de Jusüça Cleandro Alves de


